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Anexo A – Especificações Técnicas

Cláusula 1.ª

Objeto

O presente procedimento tem por objeto a celebração de contratos de aquisição de bens, por motivos de urgência imperiosa, de _____________________________ (identificar os bens a adquirir), para efeitos de prevenção, contenção, mitigação, tratamento da infeção por COVID-19 e reposição da normalidade na sequência da mesma, ao abrigo das medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo Coronavírus – COVID-19, aprovadas pelo Decreto-Lei nº 10-A/2020, de 13 de março, na sua atual redação, para as respostas sociais a funcionar no(s) equipamento(s) social(ais) sito(s) em_________________________________, nos termos do Anexo A – Especificações Técnicas, do presente Caderno de Encargos.
Cláusula 2.ª

Contrato
1 - Nos termos do disposto no n.º 3, conjugado com a alínea c) do nº 2 do artigo 95.º do CCP, o contrato encontra-se dispensado de redução a escrito, resultando, assim, da conjugação do caderno de encargos com o conteúdo da proposta adjudicada.

2 - O Cocontratante obriga-se a respeitar, no que lhe seja aplicável, as normas europeias e portuguesas, as especificações e homologações de organismos oficiais e fabricantes ou entidades detentoras de patentes.

Cláusula 3.ª

Partes contratantes

As partes contratantes são:

a) O/A ________________________________________, enquanto Entidade Adjudicante/Contraente;

b) O fornecedor, enquanto Adjudicatário/Cocontratante.

Cláusula 4.ª

Prazo
O Contrato mantém-se em vigor até entrega e aceitação, pela Entidade Adjudicante, da totalidade dos bens objeto do presente caderno, em conformidade com os termos e condições deste caderno de encargos, na proposta adjudicada e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato.
Cláusula 5.ª

Local de execução

Os bens são entregues nas instalações da Entidade Adjudicante, sitas em____________________________________________ ou noutro local que a Entidade Adjudicante venha a indicar para o efeito.
Cláusula 6.ª

Obrigações da entidade adjudicante
Constituem obrigações da Entidade Adjudicante:

a) Promover o acesso e comunicabilidade necessários à boa execução do fornecimento dos bens;

b) Prestar, em tempo útil, os necessários esclarecimentos ao Adjudicatário.
Cláusula 7.ª

Obrigações do adjudicatário
1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, do presente caderno de encargos decorrem para o Adjudicatário as seguintes obrigações:
a) Fornecer os bens à Entidade Adjudicante, em conformidade com as condições, os requisitos técnicos e funcionais definidos na legislação aplicável;
b) Obrigações de garantia dos bens de modo a assegurar o seu eficaz funcionamento (quando aplicável);
c) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são fornecidos os bens e é prestada a respetiva garantia, bem como ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias;

d) Comunicar antecipadamente à Entidade Adjudicante, os factos que tornem total ou parcialmente impossível o fornecimento dos bens, objeto do presente caderno de encargos ou o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações;

e) Não alterar as condições da execução do fornecimento dos bens fora dos casos previstos no presente caderno de encargos (quando aplicável);
f) Comunicar à Entidade Adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, nomeadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para o contrato, situação jurídica e situação comercial.
Cláusula 8.ª
Conformidade e operacionalidade

1 - As/Os______________________ objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de utilização para os fins a que se destinam. (quando aplicável)
2 - O Cocontratante é responsável perante a Entidade Adjudicante por qualquer defeito ou discrepância no objeto contratual no momento em que este lhe seja entregue. (quando aplicável)
3 - Para acompanhamento da execução do contrato o empreiteiro/prestador de serviço fica obrigado a assegurar reuniões de coordenação com a Entidade Adjudicante, sem prejuízo de outras necessárias à clarificação de eventuais dúvidas na interpretação da execução da empreitada/prestação de serviços. (quando aplicável)
Cláusula 9.ª
Objeto do dever de sigilo

1 – O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.
4 - O Adjudicatário deve adotar medidas para que os seus técnicos e elementos a afetar à execução contratual cumpram com o dever de sigilo e confidencialidade no tratamento de dados.

5 - O Adjudicatário deverá ainda observar o cumprimento no Regulamento Geral de Proteção de Dados.
Cláusula 10.ª
Preço contratual

1 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, a Entidade Adjudicante deve pagar ao Adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
2 – Durante a vigência do contrato não haverá lugar à revisão do preço contratualizado.

3 - O preço contratual inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Entidade Adjudicante, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.

Cláusula 11.ª
Condições de pagamento
As quantias devidas pela Entidade Adjudicante, nos termos da cláusula anterior devem ser pagas, de acordo com as condições expressas na proposta adjudicada, no prazo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.

Cláusula 12.ª
Resolução por parte da entidade adjudicante
1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Contraente pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Cocontratante violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente, nos casos de atraso na entrega dos elementos referentes ao contrato superior a um mês e/ou nos casos de incumprimento de qualquer obrigação contratual que ponha irremediavelmente em causa a manutenção do contrato.
2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao fornecedor.
Cláusula 13.ª
Resolução por parte do adjudicatário
1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Cocontratante pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de um mês.
2 – O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 15.ª.
Cláusula 14.ª
Penalidades

1 - Em caso de incumprimento do prazo de execução, incorrerá o Adjudicatário na aplicação de uma pena pecuniária diária no valor de 0,5% do montante total do preço contratual, não podendo, contudo, o respetivo valor acumulado exceder 20% do preço contratual, nos termos do previsto no n.º 2 do artigo 329.º do Código dos Contratos Públicos.

2 - As penas pecuniárias mencionadas no número anterior não são aplicadas no caso de o incumprimento ser imputável à Entidade Adjudicante.

3 - A resolução da presente aquisição não prejudica qualquer direito de indemnização da Entidade Adjudicante, legal ou contratualmente fixado.

4 - A Entidade Adjudicante pode compensar os pagamentos devidos com as penas contratuais devidas nos termos da presente cláusula.

Cláusula 15.ª
Foro competente

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de Círculo de __________________, (correspondente à morada da sede da entidade adjudicante) com expressa renúncia a qualquer outro.

Cláusula 16.ª
Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços/fornecedor de bens/empreiteiro e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende de prévia autorização da outra e encontra-se sujeita ao regime estatuído nos termos dos artigos 316.º e seguintes do CCP.
Cláusula 17.ª

Comunicações, notificações e alterações ao contrato
1 – Sem prejuízo de serem acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos dos artigos 467.º e 469.º do CCP.
2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte, designadamente no que concerne a poderes de representação no contrato celebrado, nome ou denominação social, endereço ou sede social e/ou quaisquer outros factos que alterem de modo significativo a sua situação.

3 - Para efeitos de qualquer alteração durante a execução do contrato, a parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida essa alteração.

4 - A alteração ao contrato não pode conduzir à modificação das principais prestações abrangidas pelo contrato nem configurar uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência.

Cláusula 18.ª
Contagem dos prazos

Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 19.ª

Casos fortuitos e de força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual da execução das cláusulas do presente Caderno de Encargos, a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal, as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário de bens, na parte em que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Adjudicatário de bens ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário e de bens de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de bens de normas legais;

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário de bens cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário de bens não devidas a sabotagem;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

CLÁUSULA 20.º

Gestor do Contrato

1- Nos termos do disposto no artigo 290.º- A do CCP, o Adjudicatário será informado da designação do gestor do contrato aquando da decisão de adjudicação.

2 - O gestor do contrato tem a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato.

Cláusula 21.ª
Legislação aplicável

1 - O contrato é regulado pela legislação portuguesa.
2 - Na celebração do contrato e em tudo o que não se encontrar especificamente regulado, aplicam-se as disposições constantes do CCP, na sua atual redação. 

Anexo A

Especificações Técnicas

(a elaborar pela entidade adjudicante)
